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Uxercicio: 1997

ACRISCIMO PATRIMONIAL, A DISC.OBERTO - APURAÇÃO
MENSAL.

•A partir do ano calendário de 1989, por força do disposto no artigo 2 0 da
Lei n" 7 713, de 1988, o demonshativo e variação patrimonial deve ser
levantado mensalmente para fins de apuração de omissão de rendimentos.

2 Sujeita-se a tributação o acréscimo patrimonial a descoberto devidamente
apurado pela autoridade lançadora, erija presunção legal somente é elidida
mediante a apresentação de provas hábeis

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os nembros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos tem os 	 voto d	 lator

ncisco ssis de Oliveira Júnior - I -esidente

Mo . .'és fnacomelli Nunj,"-U,.11.va - Relator
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Paiticipaiain (to presente julgamento, os Conselheiros: Pedro Paulo Perefia
Barbosa, 1Zayana Alves de Oliveira hança, Eduardo ['aderi Finab, Moisés GiaeomeLli Nunes
da Silva e kanciseo Assis de Oliveita Júnior (Presidente) Ausente, justilieadamente, a
Conselheira fatlaála Mesquita Lourenço de Souza
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Relatório

Foi lavrado contra o recorrente o auto de infração de fls 5:3 e seguintes-, lhe
imputando as seguintes infrações:

( .1) Omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, no ano de 1996

(2) Acréscimo patrimonial a descoberto nos meses de junho e julho de 1996

A DR.11, por meio do acórdão de fis. 97/109, deu parcial provimento ao
recurso para afastar a exigência contida no "item 1" do auto de infração.

Desta tbrma, a matéria referente ao presente recurso In-trila-se ao acréscimo
patrimonial a descoberto verificado nos meses de .junho e julho do ano-calendário de 1996

Do exame da planilha de fls. 44/47, se verifica que o acréscimo patrimonial a
descoberto verificado no mês de junho deu-se em virtude da aquisição de dois veículos, a
saber, um automóvel Ornel.,,a. CD e uma caminhonete Si ff.

Já o acréscimo patrimonial identi ficado no mês de _julho, tem como origem a.
emissão de um cheque no. valor de R$ 116.555,00, creditado na conta corrente de Sérgio 1:.
Bertoncel lo.

• O recorrente não nega as despesas verificadas no mês de junho de 1996 paia
a compra dos veículos antes referidos.. No entanto, argumenta que o Imposto de Renda tem o
seu fato gerador após decorrido o ano todo. Assim, O confronto entre a renda e os gastos

. somente pode ser feito na data em- que efetivamente ocorre o fato, que é o dia .31 de dezembro
de cada calendário.

Quanto ao cheque, no valor de R$ 116.555,00, a parte diz que o emitiu em
favor de Carlos Augusto da Silva, pessoa que lhe vende tick.ets, e que não sabe o porque dito
cheque foi parar na conta de Sérgio L. Bertoneelio, sujeito que não conhece-o e nem mantém
qualquer relação jurídica comi] ercial.	 ..

Com a finalidade de demonstrar o exercício da atividade de compra de tickets
alimentação e refeição, bem como os rendimentos que aufere a este título, o sujeito passivo
apresenta o caixa de fls. 79/82 onde identifica que neste ano-calendário, a título de comissões
desta atividade, recebeu o valor de R$ 181.002,36, rendimentos estes que, declarou corno
sendo recebidos de pessoas físicas..

Por fim, no que diz respeito ao cheque de R$ 116.555,00, observo que
microfilmagem do mesmo acompanhou o recurso voluntário. .1 .1:étivainente, dito cheque está no..
nome de Carlos Augusto da. Silva, que o repassou para Sergio L. Berto ncello, cujo nome

. aparece nos documentos de ils. .30 e seguintes, relacionados a Comissão Parlamentar de
Inquérito dos Títulos Públicos.

No que diz respeito ao acréscimo patrimonial caracterizado pela emissão do
Cheque no valor de R$ 116.555,00, argumenta o recorrente que a jurisprudência deste Conselho
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é no sentido de que os depósitos bancários, por si só, não caractelizam disponibilidade
económica de lenda, e que O conlionto de débitos em conta corrente, apurados através de
exti atos bancários, com o rendimentos declarados pelo conttibuinte, não caracteriza a
existência de sinais ex.tetiores de riqueza, e que no caso, tem aplica.cão o enunciado da Súmula
182 do extinto 1 1 R_ que preceitua que é ilegítimo O lançamento do Imposto de Renda •
apontado apenas CM extratos ou depósitos bancários

Consta dos autos os dados cadastrais da conta do sujeito passivo, que informa
que tem como profissão a de vendedor pracista, representante comercial

É O felai.O1110

•

•
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O recta 50 é tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo
33 do Decreto n", 70.2.35, de 06 de_ março de 1972, foi interposto por parte legitima, está
devidamente nindamentado. Assim, conheço-o e passo ao exame do mérito.

Do exame da planilha de fls. 44/47, se verifica que o acréscimo patrimonial a
descoberto verificado no mês de junho deu-se em virtude da aquisição de dois veículos, a
saber, um automóvel Omega CD e uma caminhonete 810..

O recorrente não nega as despesas verificadas no mês de junho de 1996 para
a compra dos veículos antes referidos. No entanto, argumenta que o Imposto de Renda tem fato
gerador anual. Assim, o confronto entre a renda e os gastos somente pode ser feito na. data de
.3 -1 de dezembro de cada ano-calendário..

Nos termos do artigo 2" da 1..ei n" 7.7 -13, de 1998, abaixo transcrito, não
prospera a alegação do recorrente de que no ano-calendário teve receitas de R$ 181..002,36 e
despesas no valor de R$ 174,329,32, razão pela qual. não estaria sujeito à exigência do imposto
lançado contra si visto que o rato gerador do-imposto de renda é anual.

4;1. 2" O imposto sobre a Renda das peoas fisii.as será clevido,
mensalmente, à Medida em que Os wildiniento s e ganhos de
capital forem percebidos.

Efetivamente, o recorrente declarou rendimentos de R$ 1811.002,36 no ano-
calendário. No entanto, à fl. 15, informou que tais FC11(11111entos foram recebidos no decorrer do
ano.. Assim, no mês de junho, quando adquiriu os veículos indicados na planilha de fls. 46,
ainda não tinha obtido os recursos fleCCSSáriOS ao pagamento dos mesmos. Se os referidos
automóveis tivessem sido pagos no decorrer do ano, depois da obtenção das receitas
declaradas, efetivamente não haveria acréscimo patrimonial a descoberto.. No entanto, o
pagamento dos automóveis na data da compra demonstra a existência de renda anteriormente
recebida, não declarada, devendo ser objeto de lançamento. Neste sentido, destaco os seguintes
precedentes.:

Ementa:

IRPF - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL, Á DESCOBERTO -
APURACii0 MENSAL - A pariri do ano calendário de 1989, por
foiça do disposto no artigo 2" da Lei /I" 7 71.3, de 1988, o
demonstrativo c variação iiat.rimonial deve sei levantado
mensalmente para fins de apuração de omissão de rendimentos

- AC:RÉS:CIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO -
Suleita-se o tributação o acréscimo patrimonial a descoberto 	 1/
devidamente apurado pela autoridade lancadoia, cuja presunção /:



legal somente é elidida mediante a apresentaçãc.) de provas
hábeis

JUROS DL MORA - SILL1C - A pw lir de 1" de abril de I V9•5, os

111.1"0S	 11101.(1t(51" i	 te S	 S o br e	 débitos	 trilurtarro).
administrados Ma SC(.1 ela» ict da Receita Federal sdo devidos.
no período de inadimplència, à taxa rd érencial do 5h tecia
Especial de Liquidação e Custodia - SELIC pala títulos federais
(,S"nintila 1" ("'(" a' 4)

Recurso ne,sado (Recurso n" 149 759 -- acórdão 104-22.917,
julgado em 06/12/2007 Relator Consc..111eiro Gustavo Li(w
Ilad(lad)

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO — APURAÇÃO
MENSAL — A omissão de rendimentos decorrente da variação
patrimonial a descoberto, apurada mensalmente na forma
prevista na legislação de regência, deve ser tributada, no ajuste
anual, tornando-se por base o fato gerador do tributo ocorrido
em cada mês do ano-calendário Destarte, necessária a análise
mensal da evolução patrimonial, sem a qual restaria
desobedecida a determinação legal que estabelece o momento
do fato gerador.(Recurso 137854 Acórdão 102 47273. Julgado
em 08/122005 Relator Conselheiro Leonardo Henrique
Magalhães de Oliveira)

Quanto ao acréscimo patrimonial a descoberto caracterizado pelo pagamento
feito por meio do cheque de H. 134, ein relação ao qual o recorrente diz que não se trata de
rendimentos prévios, mas sim de valores referentes ao seu capital de giro visto que exercia
atividades de compra e venda de vales refeição e vales alimentação, tenho que tal ilegação não
encontra prova nos autos.

Ao regulamentar a Lei n" 6 -32 .1, de 1976, que instituiu o Programa de
Alimentação do Trabalhador, o Decreto IV 5, de 14/01/1991, do seu artigo 4", dispõe:

Ari 4" Para a evecução dos programas de alimentação do
irabalhatIm, a pessoa jurídica beneficiária pode manter serviço
próprio de refeições, distribuir alimentos e firmar convèrrio com
entidades fornecedor as de alimentação co/ettva,socjedades
ci S ocieriodyS Gonu:veiai e s ociedades coopet .cniva S

(Redu.4o dada ao caput pelo Decreto n" 2 101, de
23 12 1996)(griki)

Na prática, a quase totalidade das empresas firmam convênio com entidades
tbrnecedoras de tiquetes alimentação. Assim, a empresa interessada em aderir ao PAT _se
cadastra junto ao Ministério do Trabalho, cadastro este que geralmente é feito pelas próprias
lOrnecedoras dos tiqueles. Feito o cadastro, as empresas passam a adquirir os vales alimentação
e vales refeição, também conhecidos por tiquetes alimentação e refeição, que nos dias de hoje
são representados por. créditos inseridos ein cartões magnéticos

Com o cadastro, as empresas adquiriam os vales refeição que eram
distribuídos aos empregados que, por sua vez, utilizavam como forma de pagamento das
refeições junto aos restaurantes Kstes restaurantes, para trocar os vales por dinheiro, também
necessitavam estar conveniados .junto ás empresas .lOrneeedoras, à semelhança do que ocorre
COM os estabelecimentos que operam com cartão de crédito. No caso dos autos, não há
qualquer cadastro do recorrente (emitente do che -que de ti.. 134). junto à empresa fOrnecedora
dos supostos tiquetes alimentação,
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Não desconheço que, como existia certa demora no reembolso aos
restam antes do valor referente aos tíquetes alimentação, houve quem adquirisse destes, com
deságio, os vales alimentação.. Todavia, para reembolso, era necessário o credeneiamento junto
à empresa emitente dos tiquetes refeição, pi ova que não existe nos autos..

A planilha de fl.. 79 e seguintes, por si só, não se constitui em prova material
para sustentar as alegações do recorrente. Tivesse livro caixa registrando a movimentação
referente às transações alegadas, com a respectiva prova com a movimentação financeira, ter-
se-ia elementos para, a partir deles, formar convicção quanto à existência dos supostos tatos
alegados pelo recorrente.

Fin síntese, cabia à fiscalização provar o dispêndio, o que foi feito. O sujeito
passivo não ti ouxe provas quanto à origem das receitas .utilivadas para pagar as despesas,
motivo pelo qual se presume tratar-se de rendimentos ante...r•iormente recebidos e omitidos.
Desta Coima, procedente a exigência do crédito tributário.

Isso posto, voto no sentido de negar provimento ao recuiso.

É o voto.

••
.MoisTeliacomelli Nunes da Silw.
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